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RESUMO 

Este estudo teve como objetivo analisar o efeito da escolaridade na flexibilidade cognitiva em idosos 

saudáveis. Participaram voluntariamente 105 indivíduos, de ambos os sexos, com idade 

compreendida entre os 65 e os 88 anos e de diferentes níveis educacionais (baixo, médio, alto e sem 

escolaridade). O Mini Mental State Examination e o Inventário de Depressão de Beck foram 

aplicados para avaliar, respetivamente, o estado cognitivo e a depressão, e o Wisconsin Card Sorting 

Test foi utilizado para medir a flexibilidade cognitiva. As análises de covariância efetuadas 

demonstraram que o nível educacional exerceu um efeito principal no desempenho do WCST. Os 

idosos sem escolaridade e com nível educacional baixo, obtiveram resultados mais pobres nos 

indicadores de flexibilidade cognitiva que os participantes com nível educacional médio e alto. Estes 

resultados evidenciam o efeito positivo dos anos de escolaridade nos rendimentos neuropsicológicos 

em indivíduos saudáveis. 
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ABSTRACT 

This study aimed to analyze the effect of schooling on cognitive flexibility in healthy elderly. A total of 

105 subjects of both sexes, aged between 65 and 88 years and with different educational levels (low, 

medium, high and no schooling) participated voluntarily. The Mini Mental State Examination and the Beck 

Depression Inventory were applied to assess cognitive status and depression, respectively, and the 

Wisconsin Card Sorting Test was used to measure cognitive flexibility. The covariance analyses performed 

showed that educational level exerted a main effect on WCST performance. Seniors with no education and 

low educational level scored poorer on cognitive flexibility indicators than participants with medium and 

high educational level. These results highlight the positive effect of years of education on 

neuropsychological performance in healthy individuals. 

 

Keywords: cognitive flexibility, educational level, healthy elderly.  

 

 

1 INTRODUÇÃO 

O envelhecimento saudável é caracterizado pelo declínio das funções cognitivas (Sánchez-Izquierdo 

& Fernández-Ballesteros, 2021) como a memória, raciocínio, habilidades visuo-espaciais (Salthouse, 2009) 

e funções executivas (Calso et al., 2016; Rodríguez & Sundet, 2006; Roldán-Tapia et al.,2017). As funções 

executivas, definidas como um conjunto de capacidades que coordenam e monitorizam o comportamento 

(Lezak, 2004; Stuss & Levine, 2002), constituem um construto multidimensional no qual se inclui o 

controlo inibitório de respostas automáticas e informação irrelevante, a flexibilidade cognitiva, 

planeamento, memória de trabalho, fluência verbal e tomada de decisão (Banish, 2009; Lezak, 2004; 

Miyake et al., 2000; Miyake & Friedman, 2012; Rosselli et al., 2008; Verdejo & Bechara, 2010). Segundo 

Dajani e Uddin (2015), a flexibilidade cognitiva é o componente responsável pela regulação e controlo do 

reportório de respostas do indivíduo porque é a capacidade específica para lidar com situações que implicam 

alternância e mudança de estratégia cognitiva. Permite ao indivíduo considerar e reconsiderar novas 

estratégias para resolução de problemas tendo também em consideração as demandas do meio ambiente.  

Na população idosa, a relevância deste componente foi comprovada em vários estudos que demonstraram 

a sua relação com a mobilidade (Scarmagnan et al., 2021), manutenção das atividades instrumentais da vida 

diária (Lahav & Katz, 2020; Nguyen et al., 2020; Romero-Ayuso et al., 2021) e predição de futura 

deterioração cognitiva (Putcha & Tremont, 2016). Segundo Guarino et al (2020), o Teste de Classificação 

de Cartas de Wisconsin pode ser uma ferramenta útil na discriminação de indivíduos com défice cognitivo 

ligeiro.      

Neuroanatomicamente, as funções executivas localizam-se nos lobos frontais (Fuster, 2000) pelo 

que, de acordo com a teoria frontal (West, 1996; 2000), o declínio das funções executivas observado durante 

o envelhecimento é explicado a partir da própria deterioração que estas zonas cerebrais sofrem com o 

avançar da idade. Entre os fatores que promovem a manutenção do funcionamento executivo, encontram-

se o estilo de vida ativo (Fung et al., 2011) e a participação em redes sociais (Evans et al., 2018) contudo, 
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o nível educacional (NE), medido através do número de anos de escolaridade formal completos, tem sido 

identificado como um dos mais importantes (Delgado-Losada et al., 2019) e, segundo Ardila et al. (2000), 

o seu efeito pode ser superior ao exercido pela idade. A relação positiva entre o nível de escolaridade e o 

funcionamento executivo global (Beato et al., 2012; Roldán-Tapia et al., 2017; Zahodne et al., 2011) 

encontra-se bem documentada.  

Devido à sua sensibilidade ao funcionamento frontal, o Teste de Classificação de Cartas de 

Wisconsin (WCST; Heaton et al., 2005) é um dos instrumentos mais utilizados na avaliação das funções 

executivas em geral, e da flexibilidade cognitiva em particular. Neste teste a avaliação da flexibilidade 

cognitiva baseia-se principalmente no número de perseverações cometidas, isto é, quando o indivíduo 

insiste na utilização de uma estratégia associativa mesmo tendo conhecimento que é incorreta. Os trabalhos 

realizados com o WCST na população idosa, indicaram que os participantes com NE alto cometem menos 

erros perseverativos e completam mais categorias do que os sujeitos com NE baixo (Hartman et al., 2001; 

Rhodes, 2004), o que é revelador de maior flexibilidade cognitiva. Através da utilização de uma tarefa 

similar ao WCST, Ettenhofer et al., (2006), obtiveram o mesmo padrão de resultados. Na mesma linha de 

resultados, os indivíduos com NE alto realizam mais rapidamente o Trail Making Test, um outro teste 

utilizado na avaliação da flexibilidade cognitiva, do que os participantes com NE baixo (Ganguli et al., 

2010; Hamdan & Hamdan, 2009; Oosterman et al., 2021). A partir de uma tarefa de classificação de cartas 

semelhante ao WCST, Campanholo et al. (2017), obtiveram resultados que demonstraram o efeito negativo 

do NE sobre a flexibilidade cognitiva.   

Em conjunto, estes resultados sugerem que o NE atua sobre a flexibilidade cognitiva, e que mais 

anos de escolaridade parecem retardar o seu declínio, o que suporta a teoria da reserva cognitiva. Segundo 

esta teoria (Stern, 2002; 2003; 2009; Tucker & Stern, 2011), determinadas atividades, como por exemplo a 

leitura, o estudo e atividades de lazer promovem não só uma atividade neuronal mais intensa, como também 

uma utilização mais eficiente dos circuitos neuronais que se irá refletir num melhor funcionamento 

cognitivo. Perante uma lesão, o indivíduo com reserva cognitiva irá utilizar, não só as redes neuronais 

disponíveis, como também outros mecanismos alternativos de compensação. De acordo com Tucker e Stern 

(2011), a reserva cognitiva compensa eventuais perdas através da ativação de zonas cerebrais adicionais. 

Dado poder ser promovida durante o ciclo de vida, a reserva cognitiva constitui-se como um importante 

fator protetor do funcionamento cognitivo (Pettigrew & Soldan, 2019).  

No contexto da temática apresentada, este estudo teve como objetivo analisar o efeito da 

escolaridade na flexibilidade cognitiva em idosos saudáveis. De acordo com a revisão da literatura, era 

esperado que os indivíduos com mais anos de escolaridade obtivessem melhores rendimentos no WCST 

que os indivíduos sem escolaridade e com menos anos de escolaridade.    
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2 METODOLOGIA 

2.1 PARTICIPANTES 

Um total de 105 idosos, com idades compreendidas entre os 65 e 88 anos (M=74,72; DS=5,91) de 

ambos os sexos (40 homens e 65 mulheres) participaram voluntariamente neste estudo. Os participantes, 

selecionados em diferentes Centros de Dia de Lisboa e Universidades Seniores, foram divididos por quatro 

grupos em função do número de anos de escolaridade completos. Assim, e de acordo com o sistema de 

educação português, o NE foi codificado da seguinte maneira: sem escolaridade (ausência de frequência no 

sistema educativo), baixo (1-9 anos), médio (10-12 anos) e alto (13 ou mais anos). A tabela 1 apresenta a 

constituição destes grupos em função do sexo. 

 

Tabela 1. Constituição dos grupos por sexo. 

 Nível educacional 

 Sem escolaridade 

(n=28) 

Baixo 

(n=34) 

Médio 

(n=22) 

Alto 

(n=21) 

Sexo     

Masculino 10 10 10 10 

Feminino 18 24 12 11 

 

Para formar parte da amostra os participantes deviam ter idade igual ou superior a 65 anos, ter o 

português como língua materna, visão e audição normal ou corrigida, não ser portador de deficiência física 

que pudesse comprometer a participação no estudo, não possuir história de patologia neurológica, 

traumatismo craneo-encefálico, perturbações psiquiátricas e consumo abusivo de álcool ou substâncias 

tóxicas. Como forma de excluir casos de deterioração cognitiva e depressão, foram aplicados a versão 

portuguesa do Mini Mental State Examination (MMSE; Guerreiro et al., 1994) e o Inventário de Depressão 

de Beck (BDI; Beck et al., 1961). A análise de variância de um fator revelou a existência de diferenças 

entre os grupos para os resultados do MMSE (F(1,104) =44,991; p=,000) e do BDI (F(1,104) =7,010; p=,000). 

 

2.2 INSTRUMENTOS 

Questionário de Dados Demográficos. Foi construído um questionário para este estudo com o 

objetivo de recolher informação relativa à idade, sexo, anos de escolaridade e história de saúde. 

O Mini Mental State Examination (MMSE; Guerreiro et al., 1994) foi utilizado para a avaliação do 

estado mental. É constituído por 30 itens que se agrupam em seis fatores: orientação (10 itens), memória 

(3 itens), atenção e cálculo (5 itens), recordação (3 itens), linguagem (8 itens) e praxia construtiva (1 item). 

A amplitude dos resultados varia entre zero a 30 em sentido direto. Os resultados devem ser interpretados 

de acordo com o ponto de corte adequado ao nível de escolaridade.  

Para avaliar a depressão foi usado o Beck Depression Inventory (BDI; Beck et al., 1961). Este 

inventário é constituído por 21 itens que correspondem a diferentes manifestações clínicas da depressão. 
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Os 21 sintomas são apresentados segundo quatro níveis de intensidade (de zero a três) tendo o participante 

de assinalar a alternativa que melhor o define. O resultado do BDI, obtido a partir do somatório das 

respostas, varia em sentido direto de zero a 63 e a sua interpretação é baseada nos pontos de corte definidos 

pelos autores. A análise das qualidades psicómetricas demonstrou que o BDI é uma medida com 

consistência interna e apresenta bons indicadores de estabilidade temporal e validade discriminante (Beck 

et al., 1988).  

A flexibilidade cognitiva foi avaliada através do Wisconsin Card Sorting Test (WCST; Heaton et 

al., 2005). O WCST consiste em quatro cartas-estímulo e 128 cartas-resposta que diferem entre si em termos 

de cor, forma e número. A tarefa consiste em encontrar os princípios corretos de associação das cartas (cor, 

forma e número) utilizando a informação “certo” e “errado” transmitida pelo examinador após cada 

resposta. O princípio de associação muda sem qualquer aviso após dez respostas certas consecutivas, ou 

seja, quando é realizada uma categoria. O WCST termina quando são completadas seis categorias ou 

quando as 128 cartas-resposta terminam. O desempenho do WCST é analisado a partir de vários índices: 

respostas perseverativas, erros perseverativos, erros não perseverativos, número de categorias realizadas, 

número total de ensaios, número de ensaios realizados para completar a primeira categoria, respostas 

conceptuais e fracassos em manter o contexto. A análise das qualidades psicométricas do WCST 

demonstrou ser um teste com fidelidade e validade. 

 

2.3 PROCEDIMENTO 

Foram enviados pedidos de colaboração para este estudo a várias instituições mediante a 

apresentação do projeto de investigação aprovado pelo Conselho Científico da Universidade de Salamanca. 

Em cada instituição que decidiu colaborar, foi realizada uma reunião com a Direção com o intuito de definir 

a calendarização e horário da recolha de dados. Em seguida, foram realizados contactos com os utentes para 

pedir sua participação voluntária. Antes de iniciar a avaliação, cada participante foi informado sobre o 

objetivo do estudo, natureza da participação, anonimato, confidencialidade das respostas e direito ao 

abandono. Todos os participantes assinaram um formulário de consentimento informado. A avaliação, 

individual e com uma duração média de 50 minutos, decorreu numa sala silenciosa e com boa iluminação. 

 

2.4 ANÁLISE ESTATÍSTICA 

Foram definidas como medidas de flexibilidade cognitiva, as respostas perseverativas, erros 

perseverativos, erros não perseverativos, número de categorias completadas, número de ensaios realizados 

e número de fracassos. Para analisar o efeito do nível educacional na flexibilidade cognitiva foram 

realizadas análises de covariância univariadas (ANCOVA) para os resultados do WCST, com o nível 

educacional (sem escolaridade, baixo, médio e alto) definido como factor. Em virtude de terem sido 
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encontradas diferenças entre os grupos para a condição cognitiva e o nível de depressão, os resultados do 

MMSE e BDI foram incluídos como covariáveis. Posteriormente, para comparação de médias entre grupos, 

foi realizado o teste de Bonferroni. O nível de confiança foi definido para 0,05. Todos os procedimentos 

estatísticos foram realizados no programa SPSS para o ambiente Windows, versão 15. 

 

3 RESULTADOS 

Na tabela 2 são apresentados os valores descritivos (média e desvio padrão) para cada uma das 

variáveis dependentes.   

 

Tabela 2. Valores descritivos do resultado do WCST 

 Nível educacional 

 Sem 

escolaridade 

Baixo Médio Alto 

 M (DP) M (DP) M (DP) M (DP) 

Respostas 

perseverativas 

70,82 (34,14) 51,06 (32,03) 18,73 (13,59) 21,71 (15,10) 

Erros 

perseverativos 

55,71 (23,68) 42,06 (23,28) 16,41 (11,09) 19,19 (12,13) 

Erros não 

perseverativos 

17,79 (11,94) 25,09 (17,41) 15,64 (10,73) 14,14 (8,69) 

Categorias 

completadas 

1,71 (1,65) 2,32 (1,90) 4,82 (1,70) 4,86 (1,87) 

Ensaios realizados 127,68 (1,70) 124,74 (9,20) 105,55 (22,66) 108,29 (21,94) 

Número fracassos 0,89 (1,13) 1,03 (1,16) 0,73 (0,76) 1,10 (1,41) 

M: média; DP: desvio padrão 

 

Os resultados das ANCOVAS mostraram que o NE, com exceção do número de fracassos, exerceu 

efeito sobre as restantes variáveis dependentes analisadas neste estudo (tabela 3). Relativamente às 

respostas perseverativas, o teste de comparações de médias (tabela 3), revelou a existência de diferenças 

estatisticamente significativas (p< ,05) entre os grupos sem escolaridade e NE médio, tendo sido os 

participantes sem escolaridade a realizar mais respostas perseverativas (tabela 2). Para os erros 

perseverativos, as diferenças entre os grupos (p< ,05) observaram-se entre os grupos sem escolaridade e 

NE médio e entre os grupos NE baixo e NE médio. O número de erros perseverativos cometidos pelos 

grupos sem escolaridade e NE baixo foi superior ao cometido pelo grupo NE médio (tabela 2). Quanto às 

categorias completadas, as diferenças entre os grupos (p< ,05) ocorreram entre os grupos sem escolaridade 

e NE médio, e entre o grupo NE baixo e os grupos NE médio e NE alto. O número de categorias completado 

pelo grupo sem escolaridade é inferior ao do grupo NE médio e as categorias finalizadas pelo grupo NE 

baixo é menor do que as conseguidas pelos grupos NE médio e NE alto (tabela 2). Também se registaram 
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diferenças estatisticamente significativas entre os grupos NE baixo e NE médio para o número de ensaios 

realizados. Nesta variável, o grupo NE baixo utilizou mais ensaios do que o grupo NE médio (tabela 2).   

 

Tabela 3. Análises de covariância de um factor 

 F Comparações* 

sem escolaridade NE baixo 

Respostas perseverativas 3,332 

(p=,023) 

NE médio (p=,024)  

Erros perseverativos 3,884 

(p=,011) 

NE médio (p=,014) NE médio (p=,030) 

Erros não perseverativos 3,463 

(p=,019) 

  

Categorias completadas 4,786 

(p=,004) 

NE médio (p=,050) NE médio (p=,008) 

NE alto (p=,010) 

Ensaios realizados 3,920 

(p=,011) 

 NE médio (p=,009)  

Número fracassos 0,518 

(p=,668) 

  

*Apenas são apresentadas as comparações significativas entre os grupos NE 

 

4 CONCLUSÕES 

Este trabalho analisou o efeito da escolaridade na flexibilidade cognitiva em idosos saudáveis. Tal 

como o esperado, os resultados mostraram que o NE contribui favoravelmente para o rendimento do WCST, 

sendo os grupos com mais anos de escolaridade os que obtiveram melhores desempenhos. Estes 

participantes produziram menos respostas perseverativas, cometeram menos erros perseverativos e 

concluíram mais categorias que os participantes sem escolaridade e com NE baixo. Este padrão de 

resultado, que está de acordo com o encontrado em estudos anteriores (Ettenhofer et al., 2006; Hartman et 

al., 2001; Rhodes, 2004), é indicador de maior flexibilidade cognitiva. Perante a informação de que a 

estratégia anteriormente aplicada com sucesso deixou de ser eficaz, estes indivíduos demonstraram 

capacidade para mudar e testar outras formas para resolver uma tarefa. Pelo contrário, os participantes sem 

escolaridade ao produzirem mais respostas e erros de tipo perseverativo e completado um número reduzido 

de categorias, evidenciaram as suas dificuldades neste componente das funções executivas. A superioridade 

dos participantes com mais anos de escolaridade na execução do teste utilizado pode ser explicada a partir 

da teoria da reserva cognitiva (Stern, 2002; 2003; 2009; Tucker & Stern, 2011), segundo a qual diferentes 

pessoas dispõem de diferentes recursos neuronais e cognitivos para resolver problemas, sendo que a sua 

quantidade e qualidade foi desenvolvida a partir das atividades que realizou. É possível que o tempo de 

estudo e as estratégias cognitivas utilizadas pelos indivíduos com mais anos de escolaridade tenham 

promovido mudanças funcionais e redes neuronais capazes de gerar uma maior reserva cerebral e cognitiva, 

preservando assim o seu funcionamento cognitivo (Pettigrew & Soldan, 2019). Assim, perante um 

problema cuja resolução inclui a aplicação de diferentes estratégias que devem ser utilizadas 
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alternadamente, estes indivíduos respondem mais eficazmente, processando melhor a informação que os 

participantes sem escolaridade e com NE baixo, porque dispõem de mais recursos cerebrais para o fazer.          

É importante destacar que os rendimentos dos participantes sem escolaridade não diferiram dos 

restantes NE em todos os parâmetros analisados neste estudo. A ausência de diferenças pode residir no 

facto da ausência de anos formais de escolaridade não ser sinónimo de ausência de conhecimento. Ainda 

que estes participantes nunca tenham frequentado o ensino formal, não significa que não disponham de 

conhecimento e reserva cognitiva. Eram autónomos e independentes, conheciam números, letras, 

manejavam dinheiro e mantinham capacidades para fazer cálculos simples. Além disso, por se encontrarem 

em Centros de Dia, implicavam-se diariamente em algumas das atividades oferecidas (trabalhos manuais, 

coro, teatro, jogos de mesa, sessões de leitura) que podem ter contribuído para produção de reserva 

cognitiva.   

Concluindo, este estudo evidencia o efeito positivo dos anos de escolaridade na flexibilidade 

cognitiva em idosos saudáveis, mas a teoria da reserva cognitiva oferece uma perspetiva otimista quanto à 

promoção do envelhecimento ativo e a importância da implementação de programas de estimulação 

cognitiva em idades avançadas. Estando esta componente das funções executivas relacionada com a 

realização das atividades instrumentais da vida diária Lahav & Katz, 2020; Nguyen et al., 2020; Romero-

Ayuso et al., 2021 e, por conseguinte, com a manutenção da independência, os achados deste estudo 

encorajam a intervenção nestes domínios.   
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